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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE TAUÁ-CE.
PROCESSO Nº 6306-66.2010.8.06.0171
ACUSADO: JUVENAL CORDEIRO NETO
ALEGAÇÕES FINAIS
JUVENAL CORDEIRO NETO, já qualificado nos autos em epígrafe, vem à presença de V. Exa., por intermédio da Defensoria Pública do Estado, representada nesse ato pelo Defensor Público abaixo assinado, nesta ação criminal que lhe move a Justiça Pública, apresentar suas ALEGAÇÕES FINAIS em forma de MEMORIAIS, conforme art. 403, § 3º, do CPP, pelo que passa a expor para após requerer:
Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo órgão ministerial, em face de Juvenal Cordeiro Neto, por suposta infringência ao disposto no art. 213 c/c art. 224, a, e art. 71, todos do Código Penal.
Foi oferecida denúncia em face do ora defendido, às fls. 02/09 dos autos. Recebida a denúncia à fl. 36/37, o réu foi citado de forma regular, via de consequência, oferecida resposta à acusação no prazo legal (fl. 45/47). Ato contínuo, procedeu-se à instrução penal. Por fim, foram apresentadas alegações finais do Ministério Público, em que o douto representante do parquet pugnou pela condenação nas tenazes do art. 213 c/c art. 224, a, c/c art. 14, II, todos do Código Penal.
Eis breve relato.

Passa-se às ALEGAÇÕES FINAIS DE DEFESA, em favor de Juvenal Cordeiro Neto.
1- DA ABSOLVIÇÃO POR NÃO EXISTIR PROVA SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO PELO DELITO DE ESTUPRO
Sabe-se que, para prolação de uma sentença condenatória, mister que seja alcançada a verdade real dos fatos elencados, o que não é o caso dos autos. Como é cediço, no processo criminal, máxime para condenação, tudo deve ser claro como a luz, certo como a evidência, positivo como qualquer expressão algébrica. Indícios, ainda que veementes, desautorizam-na.

Condenação exige certeza absoluta, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
Se a prova indiciária é precária, máxime em se considerando a firme negativa de autoria do acusado quanto à suposta tentativa de estupro, em sede judicial, e à míngua de outras provas concludentes, não obriga, in casu, seja condenado por mera suspeita e conjetura, que induzem dúvida, razão pela qual a absolvição deve ser decretada com fundamento no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, senão vejamos.
Antes de analisar os depoimentos da vítima, mister registrar que os fatos narrados na peça delatória ocorreram antes da vigência da Lei 12.015/09 e, portanto, devem ser considerados sob a égide dos dispositivos legais vigentes àquela época.

1.2- Da análise dos depoimentos da vítima
O crime em análise (tentativa de estupro), via de regra, é um crime praticado às ocultas, isto é, sem a presença de testemunhas. Nesse caso, como chegar à condenação do agente quando a própria palavra da vítima Érika Loiola Amorim, tanto em depoimento perante autoridade policial quanto perante o juiz instrutório, dá conta de que o réu apenas tentava lhe agarrar.

De fato, nas declarações prestadas em sede policial (fl. 15) não há nenhum elemento probatório apto a infirmar que o dolo da conduta do ora alegante era constrangê-la à conjunção carnal, vez que a própria adolescente admite que ele somente tentava vê-la tomando banho, mostrava-lhe as partes íntimas e tentava lhe agarrar. Ora, não se pode presumir que tais atitudes teria por desdobramento uma conjunção carnal... Confira trecho do referido depoimento:

“estava (…) tomando banho, momento em que notou que alguém lhe espiava; que suspeitou ser seu primo, Neto, e ao olhar, verificou que realmente se tratava de Neto; que a menor informa que dês dos doze anos vem sendo perseguida pelo seu primo e por várias vezes Neto lhe mostrava as partes íntimas e por muitas outras tentava agarrar a menor...” (grifos nossos)

Logo após, perante autoridade policial, reafirmou o teor das informações prestadas da Delegacia de Polícia acrescentando, ainda, que era mais esperta que o acusado e sempre se safava de suas investidas. Em nenhum momento relata que a intenção do réu era manter conjunção carnal com ela ou que o mesmo tivesse comportamento que indicasse tal sentido. Precisamente a partir dos 30 segundos após o início de seu depoimento (mídia DVD acostada à fl. 54), afirmou o seguinte:
“foi assim, quando eu tinha doze anos ele tentava, mas não conseguia nada comigo porque eu era mais esperta e corria (…); ele passava tempo sem nem encostar em mim nem tentar nada, ele ficava mostrando as partes íntimas dele e eu saia correndo (…); um tempo aí eu tava tomando banho e vi uma sombra debaixo da porta, eu fui olhar ele tava de frente ao espelho (…) depois eu deixei o chuveiro aberto e fui abrir a porta de uma vez e ele estava acocado debaixo da porta tentando olhar, só que não conseguiu (…); ele tentou me agarrar mas eu sempre consegui escapar (...)” (grifos nossos)

Como se percebe, o conjunto probatório coligido à demanda, em especial a palavra da vítima que nesses delitos tem especial relevo, consoante admito pelo próprio representante do parquet nas suas alegações finais de fls. 64/65, não aponta para a certeza de que o acusado tivera o animus de estuprá-la. No máximo sinaliza que ele tentara agarrá-la ou vê-la pelada. E tal fato, não pode servir de suposição para imputar-lhe uma tentativa de conjunção carnal, data vênia.

Ora, para a condenação exige-se certeza absoluta, certeza esta que não existe pelo fato não haver sequer indícios de que ele ao menos teria tentado correr para alcançar a vítima e rasgado sua roupa. Nessas hipóteses, a jurisprudência orienta pela aplicação do benefício da dúvida em favor do acusado:
TJRS: “Aplicação do princípio in dubio pro reo. Autoria pelo apelante sinalizada como mera possibilidade. Tal não é bastante para a condenação criminal, exigente de certeza plena. Como afirmou Carrara, 'a prova, para condenar, deve ser certa como a lógica e exata como a matemática'”. (RJTJERGS 177/136) (grifos nossos)
Com efeito, ressalvado melhor juízo, a solução desta demanda atrai a regra do inciso VII, do artigo 386, do Código de Processo Penal: “O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça não existir prova suficiente para a condenação”.

Mas na remota hipótese de admitir-se que o mesmo tenha atentado contra a liberdade sexual da vítima, o mesmo desistiu voluntariamente como será demostrado a seguir.
2- DA DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA
A desistência voluntária é uma forma de tentativa abandonada em que o agente interrompe o processo de execução que iniciara. Com efeito, a consumação do crime não ocorre em razão da vontade do agente, que não chega ao resultado inicialmente desejado por cessar o processo executório do delito. Em outras palavras, consiste numa abstenção de sua atividade por deliberação própria. Nesse caso, a legislação penal reza que ele somente irá responder pelos atos já praticados. Essa é a dicção da primeira parte do artigo 15 do Código Penal:
Art. 15. “O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados”.
A principal diferença deste instituto jurídico originário do Direito Premial para a tentativa é que nesta a consumação não ocorre por circunstâncias alheias à vontade do agente e naquela a execução é interrompida por ato voluntário do mesmo.
In casu, o acusado desistiu voluntariamente de continuar investindo contra a vítima no momento em que, ao tentar agarrá-la, não empreendeu esforços de continuar com a empreitada. Ou seja, o iter criminis foi interrompido por circunstância inerente à sua vontade, vez que poderia simplesmente correr e ter agarrado a vítima à força e continuar com os atos executórios.

Consoante relatado pela própria vítima, o réu teria tentado agarrá-la em algumas oportunidades quando ela tinha entre 12 (doze) a 14 (quatorze) anos de idade. Ora, não é plausível que  um homem com idade entre 33 (trinta e três) e 35 (trinta e cinco) anos de idade à época dos fatos não seria capaz de segurar uma menina em tão tenra idade. Se ele quisesse, de fato, mantê-la em seu poder de forma coercitiva, teria feito sem muito esforço. E, para isso, não é necessária produção de provas nesse sentido, já que basta um mínimo de esforço para perceber que tal conclusão decorre de uma regra de experiência do que ordinariamente ocorre em tais situações, data venia.
Portanto, salvo melhor juízo, trata-se de uma questão de lógica: se um homem de 33 (trinta e três) anos quisesse agarrar uma menina de 12 (doze) anos, ele teria feito sem muito esforço. O fato é que o Sr. Juvenal, por ato voluntário e de forma eficaz, interrompeu o processo executório do suposto crime de estupro, abandonando a prática dos demais atos necessários e que estavam à sua disposição para correr, alcançar, segurar a menina e constrangê-la à conjunção carnal. Ou seja, se ele realmente quisesse estuprar a vítima, ele teria usado de sua patente velocidade e força superior e consumaria o ato.

No caso em tela, encaixa-se como uma luva a famosa Fórmula de Frank: “posso prosseguir, mas não quero”. O acusado, sabendo que teria todas as condições físicas para prosseguir com os demais atos executórios, simplesmente não quis prosseguir.

Nos dizeres de Franz Von Liszt, o ora alegante usou a “ponte de ouro” do Direito Penal para retornar à seara da licitude e, por isso, faz jus ao prêmio previsto no artigo 15 do Código Penal, qual seja, não responder pela forma tentada do crime de estupro, mas somente pelos atos praticados. E os atos que ele efetivamente praticou foram: mostrar suas partes íntimas para a vítima, tentar vê-la tomar banho e tentar agarrá-la, tudo conforme admitido e relatado pela própria vítima consoante alhures registrado. Assim, salvo melhor juízo, não pode ele responder pela alegada tentativa de estupro, vez que desistiu voluntariamente da empreitada, rogata maxima venia.

Na remota hipótese de Vossa Excelência entender que o exaurimento do crime não ocorreu por circunstâncias alheias à vontade do réu e, portanto, incidindo a conatus, deve-lhe ser aplicado a fração máxima de diminuição em razão da mínima distância percorrida do iter criminis, senão vejamos.

3- DA APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DE DIMINUIÇÃO EM RAZÃO DA TENTATIVA
Rogério Greco (Código penal: comentado, 4ª ed., Niterói, RJ: Impetus, 2010, p. 41), ao tratar da consumação, adverte:

“Consumação: Segundo o inciso I do art. 14 do Código Pena, diz-se consumado o crime quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. Conforme sua classificação doutrinária, cada crime tem sua particularidade. Assim, nem todos os delitos possuem o mesmo instante consumativo. A consumação, portanto, varia de acordo com a infração penal selecionada pelo agente.”
O art. 14, II, do CP, ao dispor sobre a tentativa, considera:

“Art. 14. Diz-se o crime:

II – tentado quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços.”
Segundo Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli (Da tentativa. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1988, p. 13):
“Desde que o desígnio criminoso aparece no foro íntimo da pessoa, como um produto da imaginação, até que se opere a consumação do delito, existe um processo, parte do qual não se exterioriza, necessariamente, de maneira a ser observado por algum espectador, excluído o próprio autor. A este processo dá-se o nome de iter criminis ou ‘caminho do crime’, que significa o conjunto de etapas que se sucedem, cronologicamente, no desenvolvimento do delito.”

Segundo Rogério Greco (ob. cit.¸ p. 44):

“Tentativa e redução de pena: O percentual de redução não é meramente opção do julgador, livre de qualquer fundamento. Assim, visando trazer critérios que possam ser aferidos no caso concreto, evitando decisões arbitrárias, entende a doutrina que quando mais próximo o agente chegar à consumação da infração penal, menor será o percentual da redução; ao contrário, quanto mais distante o agente permanecer da consumação do crime, maior será a redução.
A redução prevista no art. 14, parágrafo único, do Código Penal deve corresponder ao trecho do iter criminis percorrido pelo Réu (STJ, Quinta Turma, REsp. 755.445/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 01/12/2008).”

Deste modo, em se tratando do crime capitulado na antiga redação do art. 213 do Código Penal, somente quando o agente, mediante violência ou grave ameaça, constranger a vítima à conjunção carnal, com a penetração do pênis no órgão sexual feminino, tem-se como percorrido todo o iter criminis. 

Neste passo, se o acusado não chegou sequer a agarrar a vítima, quanto menos tirar sua roupa, está-se diante de delito na modalidade tentada cuja distância percorrida do caminho do crime revela-se mínima, senão desprezível. Assim, resta patente que o agente faz jus à aplicação da fração máxima de diminuição da pena, qual seja 2/3 (dois terços), quando da análise da terceira fase da dosimetria da pena.
4- DO PEDIDO
Ante o exposto, pugna-se que Vossa Excelência decrete a absolvição de Juvenal Cordeiro Neto em face da absoluta ausência de prova quanto ao dolo de constranger a vítima à conjunção carnal, nos termos do art. 386, VII do Código de Processo Penal, pelos argumentos acima delineados.
De outro norte, em sede de pedido subsidiário, considerando as argumentações acima expostas, requer-se que seja reconhecida a desistência voluntária do acusado, não respondendo pela forma tentada do delito de estupro, mas somente pelos atos efetivamente praticados.

Por fim, na hipótese remota de V. Exa. não entender pela absolvição ou pela incidência do instituto da desistência voluntária, roga pela aplicação da causa de diminuição referente à tentativa em sua fração máxima, qual seja, 2/3 (dois terços), tudo de acordo com os fatos apurados, tendo como esteio a melhor doutrina e jurisprudência vigentes.
Nestes termos, 
Pede e espera deferimento.
Tauá-CE, 14 de agosto de 2017.

Leonardo Fulgêncio Júnior

Defensor Público
